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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RENATO DE ALMEIDA GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO JÚRI. 
DESAFORAMENTO. ART. 427 DO CPP. PLEITO INDEFERIDO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGAÇÃO DE DÚVIDA FUNDADA EM 
RELAÇÃO À IMPARCIALIDADE DOS JURADOS. VÍTIMA. 
VEREADOR. MERAS CONJETURAS. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Consoante o art. 427 do CPC, "se o interesse da ordem pública o reclamar 
ou houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do 
acusado, o Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do assistente, do 
querelante ou do acusado ou mediante representação do juiz competente, 
poderá determinar o desaforamento do julgamento para outra comarca da 
mesma região, onde não existem aqueles motivos, preferindo-se as mais 
próximas".
2. Na hipótese, verifica-se que o agravante requereu o desaforamento ao 
argumento de que há fundada dúvida acerca da imparcialidade dos jurados da 
comarca, especialmente pelo fato de a vítima ter sido vereador, tendo sua 
morte tido grande repercussão na mídia e comoção social, inclusive, com 
mudança no nome de uma praça do município, como forma de homenagear o 
ofendido.
3. O acórdão atacado rebateu todos os argumentos acima exposados, 
entendendo que meras conjecturas não são aptas a autorizar o desaforamento, 
o que demonstra total consonância com a jurisprudência deste Superior 
Tribunal de Justiça. Precedentes.
4. Ademais, para rever o entendimento do Tribunal de origem a atender o 
pleito defensivo, seria necessário o exame aprofundado do contexto fático-
probatório, o que se sabe, inviável nesta via eleita.
5. "É imperioso destacar que o fato de uma praça pública haver recebido o 
nome do vítima, como sustentado na impetração, é insuficiente para se alterar 
tal conclusão, pois, como visto, o deferimento do desaforamento depende da 
comprovação empírica do efetivo comprometimento da imparcialidade dos 
jurados, o que, como visto, não ocorreu na espécie" (HC 518242, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Data da Publicação 1º/7/2019).
6. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO DE ALMEIDA GOMES 
DA SILVA, contra a decisão de fls. 80-86 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

O agravante alega, em suma, que não há se falar em revolvimento de matéria fático-
probatória.

Aduz que a vítima era vereador no pleno exercício do cargo, no seu primeiro 
mandato e que se for submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri na Comarca de Japeri, não há 
dúvida de que a respectiva sessão será realizada apenas para formalizar a condenação, a essa 
altura já sacramentada.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 
recurso ao órgão colegiado.

Pleiteia intimação para fazer sustentação oral.
É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 
de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, o Tribunal de origem entendeu que:
 

“No presente caso, não existem elementos suficientes para autorizar o desaforamento 
do julgamento. Na espécie, as circunstâncias particulares que envolvem o caso 
concreto onde o acusado é apontado comoum dos autores do crime de homicídio que 
vitimou Wendel Andrei de Lima Coelho, vereador amplamente conhecido na 
comarca originária, assim como na região metropolitana, e que o caso contou uma 
notoriedade local, sendo o mesmo veiculados por diversas mídias, por si só, não 
justifica o deslocamento do julgamento da comarca originária.
O que vê, na verdade, é a inexistência de elementos sólidos a indicar a possibilidade, 
efetiva e concreta de vir a ocorrer a quebra da imparcialidade do júri, sendo certo q
ue, os argumentos apontados pela defesa técnica são deveras genéricos, já que,  o 
debate prévio na comunidade, imprensa e nas redes sociais, deve ser considerado 
normal, mostrando-se impossível evitar que as pessoas deixem de comentar e se 
manifestarsobre crimes ocorridos na localidade. Ademais, tais fatos têm repercussão 
quase que diáriana imprensa fluminense, de forma que, ela se limita a narrar os 
crimes de forma imparcial.
Assim, os argumentos trazidos pela defesa técnica, bem como pelo magistrado de 
primeiro graunão denotam, efetivamente,haverpossível risco de comprometimento 
daimparcialidade dos membros integrantes do Tribunal do Júri.
Vale acrescentar, pela natureza excepcional de alteração da competência territorial, 
que o pedido de desaforamento deve ser comprovado, por meio de elementos idôneos 
que evidenciem a concreta parcialidade dos jurados, o que não ocorreu neste caso dos 
autos. Desta forma, verifica-se que não se mostra necessário o desaforamento do 
julgamento da ação penal a que responde o requerido. ” (e-STJ, fls. 51-56, grifou-se).
 

Conforme preceituam os arts. 69 e 70 do Código de Processo Penal, a competência 
será, via de regra, determinada pelo lugar em que se consumou a infração, ou, no caso de 
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.

Ocorre que, em se tratando dos crimes de competência do Tribunal do Júri, poderá 
haver a alteração dessa competência inicialmente fixada, ou seja, uma derrogação para outra 
comarca da mesma região (desaforamento), com previsão nos artigos 427 e 428 do CPP (com 
redação dada pela Lei n. 11.689/2008) que, respectivamente, preceituam:
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Art. 427. Se o interesse da ordem pública o reclamar ou houver dúvida sobre a 
imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado, o Tribunal, a requerimento 
do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do acusado ou mediante 
representação do juiz competente, poderá determinar o desaforamento do julgamento 
para outra comarca da mesma região, onde não existem aqueles motivos, preferindo-
se as mais próximas.
 
Art. 428. O desaforamento também poderá ser determinado, em razão do 
comprovado excesso de serviço, ouvidos o juiz-presidente e a parte contrária, se o 
julgamento não puder ser realizado no prazo de 6 (seis) meses, contado do trânsito 
em julgado da decisão de pronúncia.
 

No caso dos autos, verifica-se que o ora agravante requereu o desaforamento ao 
argumento de que há fundada dúvida acerca da imparcialidade dos jurados da 
comarca,  especialmente pelo fato de a vítima ter sido vereador, tendo sua morte 
tido grande repercussão na mídia e comoção social, inclusive, com  mudança no nome de uma 
praça do município, como forma de homenagear o ofendido.

Ao contrário do alegado pela defesa, o acórdão atacado rebateu todos os argumentos 
acima exposados, entendendo que meras conjecturas não são aptas a autorizar o desaforamento, o 
que demonstra total consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
consoante os precedentes a seguir colacionados:

 

HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, II 
E IV, DO CP). PLEITO DE DESAFORAMENTO DO JULGAMENTO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA NECESSIDADE DE TRANSFERÊNCIA 
DO FEITO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE COMOÇÃO SOCIAL E DE 
PARCIALIDADE DOS JURADOS. DESCENDÊNCIAS DIFERENTES. 
INFLUÊNCIA DA FAMÍLIA DA VÍTIMA. CONJECTURAS, SUPOSIÇÕES E 
ALEGAÇÕES VAGAS. IMPARCIALIDADE DOS JURADOS NÃO 
DEMONSTRADA. OPINIÃO DO MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU. 
RELEVÂNCIA. REVOLVIMENTO DE FATOS E DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE CONFIGURAÇÃO DO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.
1. A simples presunção de parcialidade dos jurados pela divulgação dos fatos pela 
mídia, bem como pela alegação vaga e genérica do prestígio da vítima e a comoção 
social gerada pelo crime na comunidade, sem qualquer embasamento empírico acerca 
do comprometimento da imparcialidade dos membros que comporão a lista do 
Tribunal do Júri, não são suficientes para a adoção da medida excepcional do 
desaforamento de competência. Precedente.
2. Para rever a conclusão taxativa das instâncias ordinárias de que não existem os 
requisitos fáticos que autorizariam o desaforamento pretendido, seria necessário o 
exame aprofundado do contexto fático-probatório, providência que não se coaduna 
com esta via.
Precedentes.
3. Esta Corte já decidiu que a opinião do Magistrado de primeiro grau, cujo contato 
direto com os fatos permite uma melhor verificação da necessidade do 
desaforamento, tem papel fundamental na análise de pedidos dessa natureza. 
Precedente.
4. Ordem denegada. Liminar cassada.
(HC n. 413.086/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
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19/4/2018, DJe de 11/5/2018.)
 
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESAFORAMENTO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. MODIFICAÇÃO EPISÓDICA DA REGRA DE 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL PARA O JULGAMENTO POPULAR. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE PARCIALIDADE DO JÚRI. MERAS ILAÇÕES. 
INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS RELEVANTES QUE COMPROMETAM O 
JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal, em regra, a competência para 
julgamento das infrações penais é determinada pelo lugar em que se consumou o 
delito. Há, entretanto, situações em que a própria lei autoriza o deslocamento da 
competência, com o escopo de proteger princípios caros ao processo e à ordem 
jurídica vigente.
2. No rito do julgamento pelo Tribunal do Júri, o desaforamento encontra disciplina 
nos arts. 427 e 428 do Código de Processo Penal, possibilitando a modificação 
episódica da regra de competência territorial para o julgamento popular.
3. Por força de regramento legal, nos casos de interesse da ordem pública, de dúvidas 
acerca da imparcialidade do júri, de necessidade de segurança pessoal do acusado ou 
de excesso de serviço no foro original, desloca-se o julgamento do acusado em 
Plenário para outra comarca que esteja livre dos vícios apontados.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem deixou bem registrado que a parcialidade 
do júri não é uma realidade. Não houve a comprovação de nenhum motivo relevante 
que comprometa o julgamento popular.
5. A desconstituição do disposto pelas instâncias de origem, entendendo pelo não 
preenchimento dos requisitos legais do desaforamento, é inadmissível na angusta via 
do habeas corpus, ante a imperiosa necessidade de revolvimento do conteúdo fático-
probatório.
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 654.613/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS 
PARA DESCONSTITUIR O DECISUM UNIPESSOAL. AUSÊNCIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DESAFORAMENTO. DÚVIDA QUANTO À PARCIALIDADE 
DOS JURADOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INIDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos ou documentos inéditos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena 
de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, se o interesse da ordem 
pública o reclamar ou se houver dúvida sobre a imparcialidade do Tribunal do Júri ou 
sobre a segurança pessoal do réu, o órgão colegiado de segundo grau poderá 
determinar a modificação da comarca para o julgamento, onde não subsistam tais 
motivos.
3. A eventual repercussão do crime na localidade, a costumeira movimentação dos 
parentes das vítimas e a divulgação dos fatos pela mídia são atitudes corriqueiras em 
hipóteses de delitos de maior gravidade, de modo que não justificam, per se, o 
desaforamento da sessão em Plenário.
4. A natureza urgente do habeas corpus exige prova pré-constituída das alegações e 
não comporta dilação probatória. A ausência de instrução dos autos com elementos 
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documentais capazes, concreta e especificamente, de demonstrar o efetivo perigo de 
imparcialidade do Conselho de Sentença ou o risco à integridade da acusada impede 
a concessão da ordem pugnada pelos impetrantes.
5. Para rever a conclusão taxativa das instâncias ordinárias de inexistência dos 
requisitos para o desaforamento pretendido, seria necessário o exame aprofundado do 
contexto fático-probatório, providência que não se coaduna com a via eleita. 
Precedentes.
6. Agravo não provido.”
(AgRg no HC n. 627.631/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 12/8/2021.)
 
“PROCESSO PENAL. PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
E FRAUDE PROCESSUAL. JÚRI. ART. 427 DO CPP. PEDIDO DE 
DESAFORAMENTO. INDEFERIMENTO. COMPROMETIMENTO DA 
IMPARCIALIDADE DOS JURADOS NÃO VERIFICADA. ALTERAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME APROFUNDADO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. NECESSIDADE. MATÉRIA 
INCABÍVEL NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de que 
não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Nos termos do art. 427 do CPP, se o interesse da ordem pública o reclamar ou 
houver dúvida sobre a imparcialidade do júri ou a segurança pessoal do acusado, o 
Tribunal, a requerimento do Ministério Público, do assistente, do querelante ou do 
acusado ou mediante representação do juiz competente, poderá determinar o 
desaforamento do julgamento para outra comarca da mesma região, onde não existem 
aqueles motivos, preferindo-se as mais próximas.
3. A mera presunção de parcialidade dos jurados em razão da divulgação dos fatos e 
da opinião da mídia é insuficiente para o deferimento da medida excepcional do 
desaforamento da competência.
4. Para rever o entendimento do Tribunal de origem de que não existem os requisitos 
que autorizam o desaforamento, seria necessário o exame aprofundado do contexto 
fático-probatório, inviável neste via eleita.
5. Habeas corpus não conhecido.”
(HC n. 492.964/MS, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 
23/3/2020.)
 
“HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DESAFORAMENTO. 
DÚVIDAS ACERCA DA IMPARCIALIDADE DOS JURADOS. 
COMPROMETIMENTO NÃO DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste 
Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da 
ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.
2. O desaforamento de julgamento para outra comarca é medida de exceção, quando 
a regra é da competência em razão do lugar, devendo ocorrer quando: a) o interesse 
de ordem pública o reclamar; b) houver dúvida sobre a imparcialidade do júri; c) 
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houver dúvida quanto à segurança do réu; d) na pendência de recurso contra a decisão 
de pronúncia ou quando efetivado o julgamento, não se admitirá o pedido de 
desaforamento, salvo, nessa última hipótese, quanto a fato ocorrido durante ou após a 
realização de julgamento anulado. Em qualquer das hipóteses, incumbe a quem 
postula o desaforamento a comprovação, com base em fatos concretos, do 
compromentimento, na localidade de consumação do delito (juízo competente), da 
ocorrência de fatos que justifiquem a medida pleiteada.
3. Neste caso, não foram apresentados elementos concretos que demonstrem o 
comprometimento dos jurados, de modo que a simples presunção de parcialidade, 
sem qualquer embasamento empírico, não é suficiente para a adoção da medida 
excepcional do desaforamento de competência.
4. Habeas corpus não conhecido.”
(HC n. 618.687/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 17/11/2020, DJe de 23/11/2020.)
 

Assim, cónvém ressaltar que, razão não assiste ao impetrante, na medida em que não 
foram demonstrados os requisitos do art. 427 do CPP, pois a mera presunção de parcialidade dos 
jurados é insuficiente para o deferimento da medida excepcional do desaforamento da 
competência.

Ademais, para rever o entendimento do Tribunal de origem a atender o pleito 
defensivo, seria necessário o exame aprofundado do contexto fático-probatório, o que se sabe, 
inviável nesta via eleita.

Ilustrativamente:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. PEDIDO DE DESAFORAMENTO. PARCIALIDADE DO JÚRI. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTO EMPÍRICO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E PROVAS. 2. VÍTIMA MUITO QUERIDA. CIDADE PEQUENA. 
COMOÇÃO DOS HABITANTES. ELEMENTOS ABSTRATOS. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A fundamentação declinada pela Corte local para indeferir o pedido de 
desaforamento encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior, que é no sentido de que a simples presunção de parcialidade, sem qualquer 
embasamento empírico, não é suficiente para a adoção da medida excepcional do 
desaforamento de competência.
- Para desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias a respeito da ausência de 
comprometimento da imparcialidade dos jurados, seria necessário o revolvimento dos 
fatos e das provas dos autos, o que, como é de conhecimento, não é cabível na via 
estreita do mandamus.
2. Oportuno registrar que os elementos apresentados pelo agravante como indicativos 
de parcialidade do júri, consistentes no fato de a vítima ser querida na cidade, de se 
tratar de cidade pequena e de o crime ter gerado comoção entre os habitantes revela 
situação ordinária e comum na maioria dos municípios com poucos habitantes, sendo, 
portanto, demasiadamente genérico para autorizar o deslocamento do julgamento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 792.237/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 13/2/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESAFORAMENTO. 
TRIBUNAL DO JÚRI. MODIFICAÇÃO EPISÓDICA DA REGRA DE 
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COMPETÊNCIA TERRITORIAL PARA O JULGAMENTO POPULAR. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE PARCIALIDADE DO JÚRI. MERAS ILAÇÕES. 
INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS RELEVANTES QUE COMPROMETAM O 
JULGAMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal, em regra, a competência para 
julgamento das infrações penais é determinada pelo lugar em que se consumou o 
delito. Há, entretanto, situações em que a própria lei autoriza o deslocamento da 
competência, com o escopo de proteger princípios caros ao processo e à ordem 
jurídica vigente.
2. No rito do julgamento pelo Tribunal do Júri, o desaforamento encontra disciplina 
nos arts. 427 e 428 do Código de Processo Penal, possibilitando a modificação 
episódica da regra de competência territorial para o julgamento popular.
3. Por força de regramento legal, nos casos de interesse da ordem pública, de dúvidas 
acerca da imparcialidade do júri, de necessidade de segurança pessoal do acusado ou 
de excesso de serviço no foro original, desloca-se o julgamento do acusado em 
Plenário para outra comarca que esteja livre dos vícios apontados.
4. No caso concreto, o Tribunal de origem deixou bem registrado que a parcialidade 
do júri não é uma realidade. Não houve a comprovação de nenhum motivo relevante 
que comprometa o julgamento popular.
5. A desconstituição do disposto pelas instâncias de origem, entendendo pelo não 
preenchimento dos requisitos legais do desaforamento, é inadmissível na angusta via 
do habeas corpus, ante a imperiosa necessidade de revolvimento do conteúdo fático-
probatório.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 654.613/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS ARGUMENTOS 
PARA DESCONSTITUIR O DECISUM UNIPESSOAL. AUSÊNCIA. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. DESAFORAMENTO. DÚVIDA QUANTO À PARCIALIDADE 
DOS JURADOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA INIDÔNEA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos ou documentos inéditos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena 
de manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Nos termos do art. 427 do Código de Processo Penal, se o interesse da ordem 
pública o reclamar ou se houver dúvida sobre a imparcialidade do Tribunal do Júri ou 
sobre a segurança pessoal do réu, o órgão colegiado de segundo grau poderá 
determinar a modificação da comarca para o julgamento, onde não subsistam tais 
motivos.
3. A eventual repercussão do crime na localidade, a costumeira movimentação dos 
parentes das vítimas e a divulgação dos fatos pela mídia são atitudes corriqueiras em 
hipóteses de delitos de maior gravidade, de modo que não justificam, per se, o 
desaforamento da sessão em Plenário.
4. A natureza urgente do habeas corpus exige prova pré-constituída das alegações e 
não comporta dilação probatória. A ausência de instrução dos autos com elementos 
documentais capazes, concreta e especificamente, de demonstrar o efetivo perigo de 
imparcialidade do Conselho de Sentença ou o risco à integridade da acusada impede 
a concessão da ordem pugnada pelos impetrantes.
5. Para rever a conclusão taxativa das instâncias ordinárias de inexistência dos 
requisitos para o desaforamento pretendido, seria necessário o exame aprofundado do 
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contexto fático-probatório, providência que não se coaduna com a via eleita. 
Precedentes.
6. Agravo não provido.
(AgRg no HC n. 627.631/PB, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 3/8/2021, DJe de 12/8/2021.)

 

  "É imperioso destacar que o fato de uma praça pública haver recebido o nome do 
vítima, como sustentado na impetração, é insuficiente para se alterar tal conclusão, pois, como 
visto, o deferimento do desaforamento depende da comprovação empírica do efetivo 
comprometimento da imparcialidade dos jurados, o que, como visto, não ocorreu na 
espécie"  (HC 518242, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DATA DA PUBLICAÇÃO 01/07/2019).

Dessa forma, verifica-se que o recorrente não trouxe elementos aptos a infirmar a 
decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 851.052 / RJ
Número Registro: 2023/0314882-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00096349620198190083 00292368920238190000 292368920238190000 96349620198190083

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RENATO DE ALMEIDA GOMES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO DE ALMEIDA GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de dezembro de 2023
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